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O ataque especulativo à moe-
da brasileira, em meio à 
crise nos mercados finan- 

ceiros internacionais, levou o go-
verno a reagir com firmeza. Edi-
tou um duro pacote de emergên-

'cia, enfeixando muitas das medi-
das reclamadas péla sociedade e 
pelas forças da produção. 

No entender de alguns, a reação 
fói mais forte do que o risco poten-
cial de volta da inflação que se te-
mia. Mas o objetivo era não deixar 
dúvida de que, sem abdicar de sua 
opção pela livre iniciativa, o gover-
no será rigoroso contra os predado-
res do mercado de capitais. Em su-
ma, aceitou o desafio e sinalizou 
que a política monetária e cambial 
não sofrerá mudança de rumo. 

Como é tradição das autorida-
des brasileiras tratar com brandura 
e acomodação desvirtuamentos do 
processo econômico, a atitude co-
rajosa e desassombrada do gover-
no surpreendeu. Dispôs-se a en-
frentar a impopularidade com me-
didas amargas, deixando evidente  

que, ao editá-las, pensou no Brasil 
e não nas próximas eleições. 

Embora atingido fundamente 
por essas medidas, o setor produti-
vo da economia deu-lhes apoio. 
O pacote é recessivo, mas, em mo-
mento de crise, é obrigação de to-
dos dar sua cota de sacrifício. 

O apoio não impede, porém, 
que se indague: seria necessário 
aguardar uma crise dessa dimen-
são, já anunciada, para que as me-
didas corretivas fo%sem adotadas? 
. A área empresarial de há muito 
vinha alertandi§f"itwidades 
para a necessidade de reiier,'a polí-
tica de ajuste graduei da ecig(o-: 
mia, vale dizer, de conduzir ás re-
formas essenciais em fogo lento, 
em face da rapidez das mudanças 
no cenário externo. Saltava à vis-
ta que os ganhos proporcionados 
pelas reformas iniciais, como a 
quebra dos monopólios estatais, o 
fim das restrições ao capital es-
trangeiro e umas tantas privatiza-
ções não eram suficientes para 
sustentar o Plano Real. Impunha-
se dar-lhe bases mais amplas, atra-
vés de reformas transformadoras. 

Entre elas, a racionalização tribu-
tária e fiscal, a mudança do regime 
previdenciário quase falido, a fim 
de melhorar a geração de poupan-
ça e a reforma administrativa nos 
três níveis de governo, para tornar 
á máquina pública mais ágil e de-
sempenhar seu papel regulador. 

Se essas reformas estruturais 
já estivessem em vigor, o Brasil 
não se teria traumatizado com o 
vendaval "on-line" que varreu o 
mundo, deixando no seu rastro, 
muito abaladas, economias supos-
tamente sólidas. O próprio presi-
dente da República reconheceu 
que o pacote não precisaria ser tão 
amargo, se aquelas reformas esti-
vessem em vigor. 

À medida que o cenário econô-
mico internacional clareia e se faz 
a contagem das vítimas, acentua-
se a certeza de que as providên-
cias conetivas foram não só ne-
cessárias, como oportunas. A al-
ternativa de não adotá-las seria 
expor a risco as conquistas eco-
nômicas e sociais do Plano Real, 
que é hoje um patrimônio inalie-
nável do povo brasileiro. 

Essa é a realidade, o que não re-
bate a preocupação dos empresá-
rios com as conseqüências do paco-
te sobre a produção e o emprego. 

A siderurgia, em particular, se-
rá bastante afetada. A começar 
pelo sensível agravamento da car-
ga tributária da indústria automo-
tiva, que é consumidora intensiva 
de aço, como de outros setores, 
que vão provocar a perda do po-
der aquisitivo da população, sem 
falar no cancelamento de investi-
mentos na infra-estrutura nacio-
nal. No curto prazo, a perspectiva 
é de retração do consumo, com 
reflexos no emprego. 

É preciso reconhecer que no 
pacote estão embutidas algumas 
medidas compensatórias de incen-
tivo à exportação e de antecipação 
de contrato de câmbio (ACC) pa-
ra fornecedores de insumos, que 
podem atenuar as dificuldades da 
siderurgia. Mas não dão margem 
a muito otimismo, quando se re-
corda que os custos portuários 
continuam no mesmo nível de 
quatro anos atrás, quando foi san-
cionada a lei de modernização dos  

portos. Também persistem os im-
postos em cascata, os encargos 
trabalhistas e as dificuldades de 
acesso ao crédito para empresas 
de médio e pequeno porte que 
buscam o mercado externo. 

A despeito desse cenário ad-
verso, em que as altas taxas de ju-
ro fazem contraponto à recessão, 
a siderurgia não interromperá o 
seu esforço de atualização tecno-
lógica. Primeiro, porque entende 
que a situação terá de ser passa-
geira e, depois, porque seu pro-
grama de investimentos está assa 
ciado à necessidade de tornar o 
aço brasileiro mais competitivo. 

Quanto ao tempo de duração da 
crise, será curto se a sociedade cla-
mar e obtiver de sua representação 
política a pronta aprovação das re-
formas transformadoras. O avanço 
da globalização e a abertura do 
mercado mostram que só elas se-
rão capazes de amortecer os efei-
tos internos de eventuais solavan-
cos na economia mundial. ■ 
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